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LINHA EDITORIAL

EDITORIAL LINE

A Revista dc Direito Administrativo e lnfracstrutur(i - RDAI tem por objetivo o
aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no terna da lnfraestru-
tura. Assume urna perspectiva normativista do fenâmenojurídico: considera ser
o direito um conjunto de normas vigentes em determinado território. O objeto
central da revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direi-
to brasileiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido
conjunto de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coe-
rência, com estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas constitucionais, de
modo que a incompatibilidade de uma norma inferior com a superior leva á in-
validade da primeira. Considera, assim, possível um estudo científico desse con-
junto normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema
normativo; b) qual o sentido e o alcance dessas normas: e) quais delas são inváli-
das por incompatibilidade com as normas superiores.

A RDAI assume urna perspectiva ncoconstititcional, acreditando que o siste-
ina normativo consagra uma ordeni objetiva de valores, vinculante para todos os
operadores do Direito; e urna premissa coiici'ctista, no sentido de que toda inter-
pretação normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será
aplicada. A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possibilidade
de urna análise científica do Direito - cuja missão principal, insiste-se, é apurar as
normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas—,
a RDAI assume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Ad-
ministrativo brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão prima-
cial, preordena-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas
de Direito Administrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre
a Administração e o administrado.

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético construtivista, no sentido de
que a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir
da contraposição de ideias, num incessante debate entre os estudiosos do tema.
Tendo isso cru adota uma postura radicalmente pluralista e democrática.
Não se filia a uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. Pelo
contrário: assume corno pressuposto para o desenvolvimento científico a neces-
sária compreensão das diversas correntes de pensamento. A atividade científica
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exige a análise crítica seria e esta pressupõe o conhecimento das posições diver-
gentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamen-
tal, a RDA1 fomenta a publicação de posições teóricas diversas, alicerçadas cm
premissas conceituais diferentes. A interpretação correta será descoberta, acre-
dita-se, não pela revelação ele um cloutrinador, a partir de urna inspiração indivi-
dual, mas pelo debate entre os estudiosos do tema, o enfrentamento respeitoso
dos argumentos e contra-argumentos.

Reconhece, outrossim, como premissa a importância do Direito comparado
para a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida
perspectiva concretista, e o condicionamento da realidade cio local a ela inerente,
muitos dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos
no direito alienígena. Ademais, muitos elos problemas enfrentados pela Admi-
nistração e pelos administrados brasileiros são similares aos enfrentados em ou-
tros Estados. As reflexões referentes ao direito estrangeiro são, pois, assumidas
como fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. A RDAI possui,

consequentemente, o intuito ele difundir estudos científicos estrangeiros rek-
rentes a tematica da revista.

A RDAI enfatiza o tema ela infraestrutura, considerada elemento estrutural
necessário ao desenvolvimento cia sociedade contemporânea, por exemplo, o
sistemas de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aero-
portos -, saneamento básico esgotamento sanitário, rede de distribuição ele
agua, coleta e tratamento ele lixo, drenagem -, iluminação publica, comunica-
ção - correios e telegráficos, telecomunicações, radiodifusão ele sons e de sons
e imagens—, produção e distribuição ele energia - petróleo, gás natural, pré-sai,
hidrelétricas. A partir dessa exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática
cia infraestrutura. O aprofundamento teórico ele seu regime juricitco é vital para o
aumento da segurança jurídica e, por conseguinte, para o maior desenvolvimen-
to econômico cio Pais.

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desen-
volvimento econômico com a melhoria de qualidade ele vicia e o maior desafio
imposto aqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O
estudo comparado, nesse aspecto, revela os acertos e os desacertos de grandes
projetos de infraestrutura realizados ao redor elo mundo, viabilizando, com as
devidas adaptacões, sua adequada implantação cm nosso pais. Desenvolver
projetos ele infraestrutura que atendam as expectativas da sociedade e propi-
ciem resultados concretos satisfatórios, alterando beneficamente a vida do ci-
dadão e permitindo que o País seja competitivo no mercado internacional, e o
objetivo principal a ser alcançado pelo aprofundamento cientifico das respec-
tivas normas setoriais.
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Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma Revista de Direito Adminis-
trativo e, só em segundo lugar, de lnfraestrutura. Ao rdem  aí tem sua razão de ser:
destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito
Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura.
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras,
é intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamen-
te associado a toda temática do direito administrativo. A título de exemplo, todo
setor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens pú-
blicos, agentes públicos, organização administrativa etc.

O estudo da Ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da
infraestrutura, exige o aprofundamento da teoria cio direito. Esse aspecto é, co-
mumente, desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tônica
cia linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a análise conceitual e,
pois, o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do direito, justamente por
isso, a revista abre-se para publicação de estudos de teoria do direito considera-
dos importantes para o progresso científico do Direito Administrativo.

Acredita-se que os objetivos da revista não serão atingidos apenas com a pu-
blicação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes
para o aprofundamento do debate científico. A RDAI pretende, por isso, publi-
car: a) pareceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas;
d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes cio Direito
Administrativo brasileiro e cia infraestrutura; f) recentes diplomas normativos;
g) comentários a textos normativos.

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não ape-
nas na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e adminis-
trativo. Pareceres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas
administrativas possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento
e o exame de decisões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras
de doutrina editadas recentemente, a apresentação e os comentários de diplomas
normativos recém-publicados são de extraordinária pertinência para o aprimo-
ramento de debate. É fundamental para o cientista do direito saber quais são os
novos textos normativos, como eles vem sendo aplicados, quais as novas obras
sobre o assunto. A RDAI, apesar de ser primordialmente uma revista científica e,
por consequência, destinar-se, precipuamerite, à publicação de estudos acadê-
micos, abre-se, enfim, para a publicação de outras produções jurídicas conside-
raclas úteis para o debate científico.

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o
desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDAI. sensível a isso, pretende resga-
tar os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicaçào
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desses estudos - verdadeiros "divisores de agua" nos respectivos temas - é de
grande utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu
pode-se ir adiante. Não se trata apenas de urna homenagem aqueles que fizeram
a Ciência avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operado-
res do Direito. Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu
acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de inestirnavel presumo ao pro-
gresso cientifico.

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que
a RDAI cumprira sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprira seu papel
se contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos
constitucionais, discriminados no art. 30 da CF/1988. Em ultima analise, a Re-

vista dlcDireitoALlministrotivo e Inftacstriitura invoca para si os mesmos objetivos
impostos ao Estado brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária,
garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalizaçao e
reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação. Pelas premissas aqui fixadas, o trabalho não se realizara individualmente.
Todos, sem exceção, cientistas e operadores do Direito, independente do parti-
cio, cia ideologia ou da linha de pensamento, estão convidados a embarcar nessa
grande viagem rumo ao aprofundamento científico desse ramo fundamental das
ciências j urídicas.

Atc i o Ni vc DAI Pozzo

Ri ino M\I oNDI Mii IN

Coo FdCn odo re.s



APRESENTAÇÃO

É com grande felicidade que apresentamos o n. 6 da Revista de Direito Admi-
nistraivo c In[racsruiura - RDAI, divido em oito seções.

A primeira seção destina-se a trabalhos doutrinários referentes à Infraestru-
tura e é composta de dois artigos. O primeiro, intitulado "Perspectivas no direito
da infraestrutura com o surgirnento das novas tecnologias (inovações) disrupti-
vas", do Doutor André Saddv, Professor da Faculdade de Direito da Universidade
Fluminense (UFF) - Niterói/RJ, trata das redes públicas e dos monopólios natu-
rais tendo em vista as novas tecnológicas disruptivas. O segundo, denominado
"As plantações em prédios urbanos: um fomento contemporâneo à infraestrutura
sustentável", do Doutor Alexandre Coutinho Pagliarini, Professor da UN INTER -
CuritibafPR, e do Mestre Flávio Adriano Rebelo Brandão Santos, trata do dever de
os Municípios incentivarem o plantio no meio urbano.

A segunda seção, destinada à doutrina brasileira do Direito Administrativo, di-
vide-se cru subseções. A primeira, referente à Teoria Geral, traz o trabalho de
um dos coordenadores, Doutor Ricardo Marcondes Martins, Professor da PUC-SP,
referente ao princípio da colaboração e seu impacto no exercício da advocacia.

A segunda subseção, referente aos contratos administrativos, traz a monografia
'A duração e a prorrogação dos contratos na Lei 8.666/1993", de autoria do Dou-
tor Marcio Pestana, Professor da FAAP, que tem por objeto a duração dos contratos
administrativos e sua prorrogação, terna sempre atual, repleto de controvérsias.

A terceira subseção, referente ao tema do controle, é integrada pela monografia
"O Tribunal de Contas da União (TCU) e seu papel para urna accountabilitv hori-
zontal efetiva", de autoria do Doutor Flávio Garcia Cabral, Procurador-Chefe da
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Mato Grosso do Sul, e da Mestre
Dafne Reichel Cabral, Auditora de Controle Externo no TCE/MS, que examina a
accowitabílíty na ordem democrática e o papel do TCU em sua realização.

Na terceira seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número
da RDAI, publicam-se trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número, a seção
é composta de dois artigos. O primeiro, denominado 'Os regulamentos adminis-
trativos no contexto jurídico português: a constitucionalidade e a titularidade
dos regulamentos independentes", de autoria da Doutoranda Joana Duro, Pro-
fessora da Universidade do Minho (Portugal), trata dos regulamentos no Direito
Português. O segundo refere-se à primeira parte da monografia "Las medidas cau-
telares contra Ia Aclministración Pública cri República Argentina', de Ezequiel
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Cassagne. Professor da Universidade Católica cia Argentina, que trata das medi-
das cautelares no Direito Argentino. Nessa primeira parte o autor discorre sobre a
teoria geral das cautelares e examina as cautelares solicitadas pela Administração.
Na segunda parte do trabalho, que será publicada no próximo numero da RDAI, o

Professor examina as cautelares requeridas em face da Administração.
Na quarta seção, seguindo a proposta cia linha editorial de apresentar comen-

tários sobre as mais recentes decisões judiciais que tenham por objeto temas de
Infraestrutura e de Direito Administrativo, publicam-se três comentários sobre
recentesjulgados do Supremo Tribunal Federal. O primeiro comentario, ele au-
toria do Doutor Alexandre Levin, refere-se a ADI 4.717/DE, cru o STF de-
clarou a inconstitucionalidade da Medida Provisória 558/2012, posteriormente
convertida na Lei 12.678/2012, que alterou os limites de várias unidades de con-
servação ambiental. O segundo, ele autoria cia Doutoranda Carolina Reis Jato-
bã Coêlho, refere-se a AP 937Q0/RJ, em que o STF restringiu a prerrogativa de
foro aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados a iunção
desempenhada. O terceiro, de autoria cio Doutorando Pedro Flavio Cardoso Lu-
cena, refere-se ao MS 32.703/DE, no qual o STF manteve a parcial submissão de
Fundação governamental de Direito privado ao Direito publico. As três ciecisoes,
de suma relevância, são submetidas a denso exame critico.

Na quinta seção, a RDAI publica as transcrições cio quinto e sexto painéis do
V Fórum Nacional de Direito da Infraestrutura, promovido pelo Instituto Brasi-
leiro de Estudos da Infraestrutura - IBEJI, presidido por uni dos coordenadores,
o Professor Augusto Neves Dai Pozzo, realizados no dia 04.10.2017, cm São Pau-
lo, no Plenário do Conselho da OAB/SP O quinto painel, intitulado "O papel das
agências reguladoras e a infraestruttira", contou com as palestras ele Mano Povia,
Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviarios - ANTAQ, e cio Doutor
J acintho de Arruda Câmara. Professor cia PUC-SP, e com a moderação de Gustavo
Marinho, Membro cio IBEJI e Sócio do Marinho & Vahm Advogados.

O segundo painel. denominado "Controle, complioncc e programas ele inte-
gridade no setor dc infraestrutura", contou com as palestras cio Doutor Rodrigo
Pironti, Sócio da Pironti Advogados e Professor da Universidade Tuiuti do Para-
na, e do Doutor Maurício Zockun, Professor da PUC-SP e Sócio da Zockun Advo-
gados, e com a moderação de Rodrigo Bertoccelli, Presidente cio 113DEE.

Na sexta seção, denominada "Tradução de obras ciassicas", a Rflfllapresenta
a tradução do terceiro capitulo da obra HOnLIhook on tlic consLrHc( io) and in(erpi e-
citioii ef thc lows. de Henry Campbell Black. O texto foi traduzido pelos coor-

denadores da RDA1. bem corno por Andreia Cristina Aparecida Afonso e Renn
Marcondes Facchinatto. Neste numero, dá-se sequenca ao projeto iniciado no
n. 3 da Revista, e retomado no ri. 5, em que foram publicadas, respcctivamcntc, a
tradução do primeiro e cio segundo capítulos da obra.



APRESENTAÇÃO is

A sétima seção traz inédita entrevista, especialmente concedida à RDAI pelo
Doutor Carlos Ari Sundfeld, Professor da FGV-Direito SP e Presidente da SBDP
Em mais de duas horas de conversa, o professor comentou boa parte de sua traje-
tória acadêmica e profissional, bem corno sua vasta produção bibliográfica. Con-
forme revelado na entrevista, o Prof. Carlos Ari foi responsável pela elaboração
de relevantes diplomas normativos, destacando-se a Lei Paulista de Processo Ad-
ministrativo, a Lei daAnatel, a Lei das Parcerias Público-Privadas e a recente alte-
ração da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Sua importância para
o DireitoAdministrativo brasileiro é indiscutível. Dá-se, mais uma vez, continui-
dade ao que foi iniciado no n. 1: trazer ao público depoimentos de importância
histórica Os Coordenadores registram o profundo agradecimento ao Professor
pela concessão da entrevista, que, sem sombra de dúvida, constitui mais tinia in-
delével contribuição para o Direito público brasileiro.

A oitava e última seção, denominada"Memória do Direito Administrativo",
traz ao público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Neste
número, republica-se o trabalho "Discricionariedade e revogação do ato admi-
nistrativo", do Professor Dr. Carlos Ari Sundfeld, publicado originariamente no
terceiro trimestre de 1986, no n. 79 da RDP, revista impressa então vinculada ao
Ins tituto de Direito Público da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo,
e publicada pela Revista dos Tribunais. No estudo, ainda hoje de inestimável va-
lor científico, defende-se a teoria restritiva da revogação, segundo a qual a revo-
gação do ato exige a ocorrência de fato superveniente.

Faz-se uma errata referente ao n. 5 da RDAI. O artigo 'Ombudsman: a Brazi-
lian-Danish approach" é de coautoria da Doutora Shirlei Silmara de Freitas Mel-
lo, Professora da Universidade Federal de Uberlândia, e do Doutor Sten Bonsing,
Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade Aalborg - Dina-
marca. Por um equívoco, o artigo foi publicado sem menção à coautoria do Prof.
Sten Bonsing.

A Revista dc DircitoAc.lministrativo e InJ uacst uutura, acreditam os coordenado-
res, continua cumprindo plenamente sua linha cchtorial: contribuir para o apri-
moramento científico do Direito Administrativo e do Direito da lnfraestrutura.

Registra-se o agradecimento a Tamires Cristina Bonani Conti, Victor Silveira
Martins e Renan Marcondes Facchinatto, pelo trabalho empreendido em prol da
publicação deste número; bem como à competente equipe editorial da Revista
dos Tribunais/Thornson Reuters.

At oesco NEVES DAL Pozzo
RCÀRDO M\RCONDES MARTINS
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